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            DECISÃO MONOCRÁTICA
PROCESSO  CIVIL.  PEDIDO  INCIDENTAL  DE
JUSTIÇA  GRATUITA.  SIMPLES  AFIRMAÇÃO.
HIPOSSUFICIÊNCIA.  PRESUNÇÃO JURIS
TANTUM.  ENTENDIMENTO PACÍFICO  DO STJ.
DEFERIMENTO DO PEDIDO.

–  Enquadrando-se  os  requerentes  no  rol  das
pessoas  necessitadas,  na  forma  do  art.  2º,
parágrafo  único,  da  Lei  nº  1.060/50,  deve  ser
deferido o pleito de assistência judiciária gratuita.
Precedentes do STJ.

VISTOS etc.

Cuida-se de Pedido Incidental  de Justiça Gratuita proposto
por Nadja Paula Batista Lins e Rubens Aquino Lins, tendo em vista que
a  situação  econômica  dos  requerentes  se  modificou  ao  contrair  um
empréstimo bancário no valor de R$ 199.902,93 (fl. 05), passando o refedio
compromisso  a  superar  a  renda  familiar,  especialmente  quando  a
requerente é do lar e o requerente é assalariado.

Ao  final,  pugnam  os  requerentes  pela  concessão  da
assistência judiciária gratuita e, uma vez comprovada a tempestividade do
pedido, 06 (seis) meses antes do REsp, considerar preenchido o requisito
da dispensabilidade do preparo do referido recurso com a subida deste ao
STJ.

É o relatório.
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DECIDO

O cerne  da  questão  consubstancia-se  em perquirir  se  os
requerentes possuem ou não direito à assistência judiciária gratuita.

Pois bem. É cediço que, até prova em contrário, a afirmação
da parte de que não está em condições financeiras de arcar com as custas
processuais,  sem prejuízo do sustento próprio ou da família,  é condição
suficiente para que lhe seja concedida a gratuidade processual.

Assim, a Lei nº 1.060/50 estabelece a presunção de pobreza
e autoriza a assistência processual gratuita mediante simples afirmação do
requerente. A respeito, eis a dicção do art. 4º, § 1º:

Art.  4º.  A  parte  gozará  dos  benefícios  da  assistência
judiciária,  mediante  simples  afirmação,  na  própria  petição
inicial, de que não está em condições de pagar as custas do
processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio
ou de sua família.

§ 1º.  Presume-se pobre, até prova em contrário, quem
afirmar essa condição nos termos desta lei, sob pena de
pagamento até o décuplo das custas judiciais.

Como  se  verifica,  a  lei  apresenta  uma  presunção  juris
tantum  de  necessidade,  bastando  a  simples  afirmação  do  estado  de
hipossuficiência para lastrear o deferimento de tal benefício.

À guisa dessa conclusão, se a declaração não consistir na
verdade,  o  prejuízo  maior  será  do  próprio  requerente,  pois,  a  qualquer
momento,  demonstrada a suficiência financeira da parte no momento da
declaração ora impugnada, arcará ele com o pagamento da multa prevista
no art. 4º, §1º, da Lei nº 1.060/50, bem como, incorre nas penas do art. 299
do CPP.

Encampando este entendimento, a jurisprudência do STJ é
firme em decidir  que a declaração de hipossuficiência  apresentada pela
parte detém presunção  juris tantum de veracidade, podendo a autoridade
judiciária indeferir o benefício quando nos autos houver prova em contrário.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
PROCESSUAL  CIVIL.  REVOGAÇÃO.  BENEFÍCIO.
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. LEI N.  1.060/50. INVERSÃO
DE  ENTENDIMENTO.  NECESSIDADE.  REEXAME  DE
FATOS E PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
IMPROVIDO.

1.  Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância
com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que a
declaração  de  pobreza,  para  fins  de  obtenção  da
assistência  judiciária  gratuita,  gera  presunção    juris
tantum   de  necessidade  do benefício,  a  inversão  desse
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entendimento  implica,  necessariamente,  no  reexame  de
fatos e provas, o que é vedado na via especial ante o óbice
da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg  no  REsp  1502252/SP,  Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
17/09/2015, DJe 07/10/2015) – destaquei.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO
AGRAVO  REGIMENTAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
APRECIAÇÃO  DE  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL,  EM
SEDE  DE  RECURSO  ESPECIAL.  INVIABILIDADE.
GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  INDEFERIMENTO,  ATÉ
MESMO  DE  OFÍCIO,  COM  BASE  NO  EXAME  DOS
ELEMENTOS EXISTENTES NOS AUTOS, A INDICAR QUE
O REQUERENTE NÃO  FAZ  JUS À  BENESSE.  PODER-
DEVER DO MAGISTRADO.

1.  Consoante  a  firme  jurisprudência  do  STJ,  a
declaração de hipossuficiência tem presunção relativa
de  veracidade  em  favor  do  requerente,  por  isso,  por
ocasião  da  análise  do  pedido  da  justiça  gratuita,  o
magistrado  deve  investigar  sobre  a  real  condição
econômico-financeira  do  requerente,  podendo,  até
mesmo, ordenar que comprove nos autos que não pode
arcar  com  as  despesas  processuais  e  com  os
honorários de sucumbência.

2.  No  caso,  as  instâncias  ordinárias  apuraram  que  o
requerente tem vários bens e aplicação financeira no valor
de  R$  51.000,00,  constatando,  pois,  que  não  faz  jus  à
gratuidade de justiça. É dizer, em vista do apurado, pretende
a  concessão  de  gratuidade  de  justiça,  em   prejuízo  ao
erário.

3.  "Encontra-se  sedimentada a  orientação  desta Corte
Superior  no  sentido  de  que  a  declaração  de
hipossuficiência  apresentada  pela  parte  detém
presunção  juris  tantum  de  veracidade,  podendo  a
autoridade  judiciária  indeferir  a  benesse  quando
convencida  acerca  da  capacidade  econômica  do
postulante".  (AgRg  no  AREsp  98.143/SP,  Rel.  Ministro
MARCO BUZZI,  QUARTA TURMA, DJe 09/04/2012)  Com
efeito,  diante do apurado pelas instâncias  ordinárias  e da
pacífica jurisprudência do STJ, é manifestamente infundada
a tese recursal de que a declaração de hipossuficiência  não
poderia ser infirmada.

4.  Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento,  com  aplicação  de
multa.

(EDcl  no  AREsp  620.177/RJ,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe
14/10/2015) – destaquei.
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC)
- GRATUIDADE DA JUSTIÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO.
INSURGÊNCIA DA RÉ.

1.  A  declaração  de  hipossuficiência  apresentada  pela
parte  detém  presunção  juris  tantum  de  veracidade,
podendo a autoridade judiciária indeferir o benefício quando
convencida acerca da capacidade econômica do postulante.
Precedentes.

(...)

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 416.096/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014)
– destaquei.

In casu, verifico que não há elementos capazes de afastar a
hipossuficiência declarada pelos requerentes, levando-se em consideração
a  qualificação  destes,  o  que  gera  presunção  de  que  não  possuem
condições financeiras suficientes para arcar com as custas processuais.  .

Diante deste cenário, a concessão da gratuidade judiciária é
medida que se impõe, notadamente quando após citada a parte promovida
poderá, através de meio próprio, impugnar o deferimento do pedido e fazer
provas em contrário.

Portanto,  ausente  prova  em  contrário  da  presunção  de
hipossuficiência  dos  requerentes,  não existe  razão para  o indeferimento
dos benefícios da justiça gratuita, razão porque o pedido incidental deve ser
deferido.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  DEFIRO  O  PEDIDO para  conceder  aos
requerentes,  os benefícios da assistência judiciária gratuita.

P. I.

João Pessoa, 03 de março de 2016.

DESEMBARGADOR JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                RELATOR
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